
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 507.166 - SP (2014/0095562-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ 
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
  RAFAEL BARIONI E OUTRO(S)
AGRAVADO : JAMES MOLINARI SOARES SOUZA 
ADVOGADO : RENATO MENESELLO VENTURA DA SILVA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. 
CONTRATO BANCÁRIO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ.
1. A verificação de existência dos requisitos necessários à inversão da prova esbarra no 
enunciado 7 da Súmula do STJ, eis que dependente de reexame de matéria fática da 
lide. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo (Presidente) votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 07 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 507.166 - SP (2014/0095562-3)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Banco Santander Brasil S/A contra decisão proferida pelo Ministro Sidnei 

Beneti, Presidente da Segunda Seção, na competência atribuída pelo Presidente desta 

Corte, consoante Portaria n. 492/STJ de 6.9.2013 (fls. 194/198). 

Alega a instituição financeira agravante que não é aplicável o óbice da 

Súmula 7/STJ ao caso, pois somente é preciso rever a interpretação dada aos fatos 

pelo acórdão. Insiste na impossibilidade de inversão do ônus da prova na hipótese (fls. 

194/198).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 507.166 - SP (2014/0095562-3)
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Não prospera o 

recurso.

Conforme explicitado na decisão agravada, a verificação de existência dos 

requisitos necessários à inversão da prova esbarra no enunciado 7 da Súmula do STJ, 

eis que dependente de reexame de matéria fática da lide. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. ALEGAÇÃO DE 

OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REPETIÇÃO DE LANÇAMENTOS. 

REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo 

Civil, pois o eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao 

litígio, afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma 

as alegações e fundamentos expendidos pelas partes.

2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que "a 

inversão do ônus da prova fica a critério do juiz, conforme 

apreciação dos aspectos de verossimilhança da alegação do 

consumidor e de sua hipossuficiência, conceitos intrinsecamente 

ligados ao conjunto fático-probatório dos autos delineado nas 

instâncias ordinárias, cujo reexame é vedado em sede especial" 

(AgRg no REsp 662.891/PR, 4ª Turma, Rel. Min. Fernando 

Gonçalves, DJ de 16.5.2005).

3. A pretensão recursal demandaria a alteração das premissas 

fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 

revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em 

sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 442.040/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 

02/09/2014);

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO. ROUBO DE BENS DEPOSITADOS EM COFRE DE 
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ALUGUEL. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. PRESSUPOSTOS. 

REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. CONTRATO DE ALUGUEL. 

SÚMULA 5 DO STJ. DANO MORAL. CABIMENTO.

1. Inversão do ônus probatório, com base no Código do 

Consumidor, cuja revisão, no caso, implicaria necessidade de 

reexame do conjunto fático e probatório dos autos, vedado pelo 

enunciado 7 da Súmula do STJ.

2. Na linha de precedentes do STJ, a subtração de jóias de família 

e outros pertences guardados em cofre de aluguel justifica a 

indenização por dano moral.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no Ag 1253520/SP, 4ª Turma, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, DJe 10/04/2012);

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - 

RESPONSABILIDADE CIVIL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS E MATERIAIS - CONTRATO DE EMPREITADA - PARTE 

CONTRATANTE - PAGAMENTO PARCIAL - 1. DISCUSSÃO 

ACERCA DA APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR PARA FINS DE INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - 

ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DIRIMIU A CONTROVÉRSIA 

AFIRMANDO A PARIDADE DE FORÇAS ENTRE AS PARTES 

CONTRATANTES - REFORMA DO JULGADO - NECESSIDADE DO 

REENFRENTAMENTO DOS FATOS DA CAUSA - APLICAÇÃO DA 

SÚMULA 7/STJ - 2. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(AgRg no REsp 1108021/RN, 4ª Turma, Rel. Min. MARCO BUZZI, 

DJe 22/02/2012).

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0095562-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 507.166 / SP

Números Origem:  01928515220128260000  120518  1928515220128260000  25492011  5760120110597503

EM MESA JULGADO: 07/10/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
RAFAEL BARIONI E OUTRO(S)

AGRAVADO : JAMES MOLINARI SOARES SOUZA
ADVOGADO : RENATO MENESELLO VENTURA DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
RAFAEL BARIONI E OUTRO(S)

AGRAVADO : JAMES MOLINARI SOARES SOUZA
ADVOGADO : RENATO MENESELLO VENTURA DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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